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ITR. NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. NULIDADE. É
nula, por vício formal, a Notificação de Lançamento que não
contenha a identificação da autoridade que a expediu, requisito
essencial previsto no art. 11 do Decreto n° 70.235/72.

Recurso Especial da Fazenda Nacional Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso especial, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

ANTONIO PRAGA - Presidente e Relator

FORMALIZADO EM: 31/12/2008

Participaram da presente sessão de julgamento os Conselheiros Antonio Praga,
Otacílio Dantas Cartaxo, Susy Gomes Hoffmann, Anelise Daudt Prieto, Judith do Amaral
Marcondes, Rosa Maria de Jesus da Silva Costa de Castro, Nanci Gama e Antonio Carlos
Guidoni Filho.
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Relatório

Trata-se de recurso(s) especial(ais), interposto(s) pela(s) PROCURADORIA DA
FAZENDA NACIONAL , com fulcro no art. 7, inciso II, do Regimento Interno da Câmara
Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 47 de 2008, que foi admitido em
relação à(s) seguinte(s) matéria(s): ITR194 - nulidade por vicio formal.

O pleito foi apresentado em e refere-se aos períodos de apuração de 01/01/1994
a 31/12/1994.

Na sessão plenária de 26/01/06, a TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES julgou o Recurso Voluntário n° 303-129850, interposto
por MORIO SAICAMOTO e decidiu: "Por maioria de votos, declarou-se a nulidade da notificação
de lançamento por vício formal. vencidos os Conselheiros Zenaldo Loibman e Anelise Dou& Prieto.".

A decisão foi formalizada no Acórdão n° 303-32755, da relatoria do Conselheiro
SÍLVIO MARCOS BARCELOS FIUZA, cuja ementa abaixo se transcreve:

"ITR/1994. LANÇAMENTOS DE OFICIO PARA COBRANÇA DE 1TR
E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES. PRELIMINAR DE NULIDADE
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO EFETUADA EM DESACORDO
COM O ARTIGO 142 DO CTN E DO ARTIGO 59, INCISO I, DO
DECRETO 70.235 de 1972. Descabida a cobrança de ITR através de
Notificações de Lançamentos Eletrônicos, em total desacordo com o
estatuído no artigo 142 do CTN e no artigo 59, inciso I, do Decreto
70.235/72, sem que haja identificação se o ato foi praticado por
autoridade competente. Recurso anulado.."

Cientificada do recurso especial, a parte contrária náo apresentou contra-razões.

É sucinto relatório.

Voto

Conselheiro Antonio Praga.

Recurso preenche condições de admissibilidade, dele tomo conhecimento.

A argumentação expendida no Especial é improcedente.

Em que pese meu entendimento pessoal, no sentido que de a falta da indicação
do nome do delegado da Receita Federal não é suficiente para ensejar a nulidade do
lançamento quando inexiste dúvida da origem da notificacao, baseada em informaçoes
prestadas pelo proprio contribuinte, acolho o entendimento desta turma da CSRF. Isso porque,
em reiteradas decisões, tanto as Câmaras do Terceiro Conselho de Contribuintes quanto a

2



Processo n° 10875.001068/9$-97 	 CSRF/T03
Acórdão n.• 03 -05.958	

Fls. 3

Câmara Superior de Recursos Fiscais têm adotado o posicionamento de que as notificações de
lançamento, quando não apresentam a identificação da autoridade expedidora, são nulas por
vício formal. Tanto é assim que o Terceiro Conselho de Contribuintes editou a sua Súmula n°
01, publicada em 12 de dezembro de 2006, que apresenta o seguinte teor:

Súmula ..PCC e 1 - É nula, por vício formal, a notificação de
lançamento que não contenha a identificação da autoridade que a
expediu.

Frise-se que a consubstanciação de jurisprudência dominante de Câmara de
Conselho de Contribuintes em súmula seguia as disposições dos art. 29 e 30 do Regimento
Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, vigente à data da interposição do recurso
especial. O inciso I do referido artigo 30 estabelecia que:

Art. 30. A condensação de jurisprudência predominante da Câmara em
súmula será de iniciativa de qualquer Conselheiro e depende
cumulativamente :

1 — de proposta dirigida ao Presidente da Câmara, indicando o
enunciado, instruída com pelo menos cinco decisões unânimes,
proferidas cada uma em mês diferente, e que não contrariem a
jurisprudência da instância especial,'"

Por todo o exposto, voto no sentido de NEGAR provimento ao Recurso Especial
da Fazenda Nacional.

É assim como voto.

Sala das Sessões, em 08 de setembro de 2008.

Aft4(~1

Antonio Praga.

•
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demonstrar a falta de veracidade da declaração do contribuinte. 3. Consectariamente,
forçoso concluir que a MP 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, que dispôs sobre a
exclusão do 17'R incidente sobre as áreas de preservação permanente e de reserva
legal, consoante §7 41, do art. 10, da Lei 9.393/96, veicula regra mais benéfica ao
contribuinte, devendo retroagir, a teor disposto nos incisos do art. 106, do CT1V,
porquanto referido diploma autoriza a retrooperância da lex mitior. 4. Recurso
especial improvido.' (Recurso Especial n". 587.429— AL (2003/0157080-9), j. em 01 de
Junho de 2004, ReL MM. Luiz Fta).

Infere-se pela leitura do julgado acima transcrito que não se faz necessária a
apresentação do ADA para comprovar a existência de área de reserva legal e de
preservação permanente.

Assim, verifica-se que a autuação não trouxe qualquer elemento que pudesse implicar
na constatação de falsidade da declaração do contribuinte, elemento que poderia
ensejar na cobrança do tributo, nos termos dojá mencionado §7°.

Realmente, e sem maiores delongas jurídicos, pode-se considerar de plano, que a
legislação concedeu isenção para áreas localizadas em Reserva Legal e Preservação
Permanente, não podendo recair tributação de ITR. E não poderia ser outro o
entendimento, visto que o interesse defendido é o ecológico, pertinente a toda
coletividade, que impede a incidência tributária sobre patrimônio de utilidade pública,
cujo destino é dado no interesse exclusivo da Administração Pública, não mais do
particular.

Desta feita, da questão supracitada para o caso em apreço, tem-se que as áreas de
Reserva Legal e Preservação Permanente limitam em muito o direito de propriedade
do contribuinte, vez que fora destinado para finalidade específica de proteção integral
do Meio Ambiente ecologicamente equilibrado, como coisa fora do comércio, em
beneficio da coletividade.

Ademais, deixar de considerar a existência de tais áreas por falta de apresentação do
Ato Declaratório Ambiental é um contra-senso, posto que seria privilegiar a
formalidade em detrimento da realidade. E, ainda, a atual legislação que rege a
matéria não traz a exigência de tal formalidade.

Pelas razões expostas, entendo que não existe fundamento legal para que sejam
glosadas as áreas declaradas pelo contribuinte como de Preservação Permanente e de
Reserva Legal."

Aos fundamentos acima, nada mais a acrescentar.

É assim como voto.

Sala das Sessões, em 08 de setembro de 2008.

Antonio Praga.
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